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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ARACY PEREIRA ALMEIDA SANTOS
ADVOGADA : SIMONE RODRIGUES COSTA BARRETO - SP179027
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. EXECUÇÃO
FISCAL. REDIRECIONAMENTO. SÓCIO COM PODERES DE ADMINISTRAÇÃO NA
DATA DA DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA PESSOA JURÍDICA. ART. 135, III, DO
CTN. TEMA N. 981/STJ. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão,
contradição ou obscuridade.
II -  Nos termos do entendimento firmado pela Primeira Seção do Superior Tribunal de
Justiça (STJ), no julgamento do Tema 981, "o redirecionamento da execução
fiscal, quando fundado na dissolução irregular da pessoa jurídica executada ou na
presunção de sua ocorrência, pode ser autorizado contra o sócio ou o terceiro não
sócio, com poderes de administração na data em que configurada ou presumida
a dissolução irregular, ainda que não tenha exercido poderes de gerência quando
ocorrido o fato gerador do tributo não adimplido, conforme art. 135, III, do CTN".
III - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV - Agravo Interno improvido.
 
 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao06/08/2025 12/08/2025
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, .13 de agosto de 2025
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REGINA HELENA COSTA
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por ARACY PEREIRA ALMEIDA
 contra a decisão monocrática de minha lavra que conheceu do RecursoSANTOS

Especial e lhe negou provimento, fundamentada na:

i. ausência de violação ao art. 1.022 do CPC/15; e

ii. jurisprudência desta Corte Superior.

Segundo a Agravante, não foram analisadas as suas alegações acerca da “
impossibilidade de responsabilização da Agravante pela dívida em comento, dado que
a mesma não figurava no contrato social da empresa executada à época dos fatos
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” e da “geradores mera inadimplência não configura infração à lei, que, então, impede o
” (fl. 696e). redirecionamento da execução fiscal

Aduz, ainda, não figurar no contrato social da sociedade à época da
ocorrência dos fatos geradores, pois “somente veio a ser admitida no contrato social da

”, enquanto “empresa 12.12.1995 a execução fiscal originária se refere à cobrança de
” (fl. 699e). créditos tributários relativos ao período de 1991 a 1994

 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a

decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial ou,
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Sem impugnação (certidão de fl. 707e). 
É o relatório.

VOTO

- Da omissão

Em relação aos vícios apontados, quais sejam a omissão, observo, a partir
da leitura dos autos, ter a Corte de origem analisado os pontos apresentados pela
Agravante, conforme o excerto destacado a seguir:

 
A jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça assentou entendimento,
sob a sistemática do recurso representativo da controvérsia, no sentido de
que o redirecionamento da execução fiscal, quando fundado na dissolução
irregular da pessoa jurídica executada ou na presunção de sua ocorrência,
pode ser autorizado contra o sócio ou o terceiro não sócio, com poderes de
administração na data em que configurada ou presumida a dissolução
irregular, ainda que não tenha exercido poderes de gerência quando
ocorrido o fato gerador do tributo não adimplido, conforme art. 135, III, do
CTN, conforme aporta o recente julgado:
(...)
Nestes autos, restou comprovada a dissolução irregular da sociedade,
conforme certidão do Oficial de Justiça lavrada em 18.07.2008 (id 90338601
- Pág. 14).
De acordo com a ficha cadastral da JUCESP (id 90338602 - Pág. 5/14), a
recorrente integrava o quadro societário no momento da ocorrência da
dissolução irregular, e não há notícia de sua saída.
Logo, responde pelo crédito constituído que ampara a execução.
(fls. 462-466e)
No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do
julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a
oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar
contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o
juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.
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A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra
em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do
entendimento. Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil
de 2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado.

Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO DE
SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC,
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a
decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça,
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar
a conclusão adotada na decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios
em virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada,
não se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022
do Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI -
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO -, PRIMEIRA
SEÇÃO, julgado em , DJe ).08/06/2016 15/06/2016
A controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da

disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.
O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito

desta Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos
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declaratórios uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de
2015 (v. g. Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1431157/PB, Rel. Min. João
Otávio de Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, E Dcl no AgRg no AgRg no REsp
11041181/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, EDcl nos
EDcl no REsp 1334203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 24.06.2016).

- Do redirecionamento da execução fiscal 
A Agravante pontua não ter figurado no contrato social à época da

ocorrência dos fatos geradores, pois somente foi admitida pela empresa em 12 de
dezembro de 1995, enquanto a execução fiscal buscava cobrar créditos tributários
relativos aos anos de 1991-1994. 

Por seu turno, a Corte  consignou ter ocorrido a dissolução irregular daa quo
sociedade em , época em que a Agravante integrava o quadro societário da18/7/2008
pessoa jurídica. 

Conforme explicitado na decisão agravada, quando há dissolução irregular
da pessoa jurídica, o redirecionamento da execução fiscal pode ser autorizado contra o
sócio - ou o terceiro não sócio -, com poderes de administração na data em que
configurada a dissolução irregular, ainda que não tenha exercido poderes de gerência
quando ocorrido o fato gerador do tributo não adimplido, nos termos do art. 135, III, do
CTN. 

Nessa linha:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
EXECUÇÃO FISCAL. DISSOLUÇÃO IRREGULAR.
REDIRECIONAMENTO. TEMA 981. AGRAVO INTERNO PROVIDO.
1. Nos termos do entendimento firmado por este Superior Tribunal de
Justiça - STJ, no julgamento do Tema 981, "o redirecionamento da

, quando fundado na dissolução irregular da pessoa jurídicaexecução fiscal
executada ou na presunção de sua ocorrência, pode ser autorizado contra o

 ou o terceiro não sócio, sócio com poderes de administração na data em
, que configurada ou presumida a dissolução irregular ainda que não tenha

exercido poderes de gerência quando ocorrido o fato gerador do tributo não
, conforme art. 135, III, do CTN".adimplido

2. Agravo interno provido.
(AgInt no AREsp n. 1.841.265/SP, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda
Turma, julgado em , DJEN de  - destaquei.)19/3/2025 24/3/2025
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. MEDIDA CAUTELAR FISCAL. INDISPONIBILIDADE DE BENS.
DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA DEVEDORA.
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO AO SÓCIO-GERENTE. TEMA 981
/STJ. SÚMULA 435/STJ. CONFORMIDADE DO ACÓRDÃO COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 (CPC/15), devem ser exigidos os
requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Nos termos do entendimento firmado pela Primeira Seção do Superior
Tribunal de Justiça (STJ), no julgamento do Tema 981, "o redirecionamento

, quando fundado na dissolução irregular da pessoada execução fiscal
jurídica executada ou na presunção de sua ocorrência, pode ser autorizado

 ou o terceiro não sócio, ccontra o sócio om poderes de administração na
Documento eletrônico VDA48137467 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 11/06/2025 19:27:53
Código de Controle do Documento: 25b3acaa-9bb2-4025-bb98-9629a6d5b8cc



, data em que configurada ou presumida a dissolução irregular ainda que
não tenha exercido poderes de gerência quando ocorrido o fato gerador do

, conforme art. 135, III, do CTN".tributo não adimplido
3. A jurisprudência consolidada nesta Corte Superior, a teor da Súmula n.
435/STJ, é no sentido de que se presume dissolvida irregularmente a
sociedade empresária que deixa de funcionar no seu domicílio fiscal, diante
da inexistência de comunicação aos órgãos competentes, o que legitima o
redirecionamento da execução para o sócio-gerente, e é causa suficiente
para o redirecionamento da execução fiscal, na forma do art. 135 do Código
Tributário Nacional (CTN). Precedentes.
4. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.
(AREsp n. 2.394.004/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira
Turma, julgado em , DJe de  - destaquei.)15/10/2024 30/10/2024
 
Em meu sentir, a situação narrada pela Agravante amolda-se perfeitamente

ao precedente produzido pelo julgamento do Tema Repetitivo n. 981, e, portanto,
mantenho a decisão agravada. 

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação
desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial,
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, j. 13.10.2021; e 1ª S.,
AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, j. 14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso,  ao Agravo Interno.NEGO PROVIMENTO 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.199.660 / SP
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Sessão Virtual de  a 06/08/2025 12/08/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. .

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ARACY PEREIRA ALMEIDA SANTOS
ADVOGADA : SIMONE RODRIGUES COSTA BARRETO - SP179027
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ARACY PEREIRA ALMEIDA SANTOS
ADVOGADA : SIMONE RODRIGUES COSTA BARRETO - SP179027
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos06/08/2025 12/08/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

 

Brasília, 12 de agosto de 2025
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